S.R. DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Portaria n.º 25/2005 de 7 de Abril de 2005
Considerando que o Regulamento (CE) n.º 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, institui a reforma da Política Agrícola Comum (PAC) acordada em 2003, estabelecendo o princípio da condicionalidade como elemento chave para a prossecução dos objectivos desta nova política.

Considerando que, de acordo com este Regulamento, os pagamentos directos de que beneficia um agricultor que não satisfaça determinadas condições em matéria de saúde pública e animal, fitossanidade, bem-estar animal e ambiente, serão sujeitos a reduções ou exclusões.

Considerando que o Regulamento (CE) n.º 796/2004, da Comissão, de 21 de Abril estabeleceu as normas de execução relativas à condicionalidade, modulação e sistema integrado de gestão e controlo.

Considerando que a Portaria n.º 36/2005, de 17 de Janeiro, do Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas e do Ambiente e do Ordenamento do Território estabeleceu as regras nacionais de implementação do sistema de controlo da condicionalidade prevista nos artigos 4.º e 5.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, e no Regulamento (CE) n.º 796/2004, da Comissão, de 21 de Abril;

Considerando que a referida Portaria, no n.º 2 do seu artigo 13.º, dispõe que compete às Regiões Autónomas proceder à adaptação e aprovação dos respectivos indicadores de controlo.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e na alínea a) do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro, manda o Governo Regional, através do Secretário Regional da Agricultura e Florestas, o seguinte:
Artigo 1.º

Objecto

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 13.º da Portaria n.º 36/2005, de 17 de Janeiro, são publicadas, em anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante, as listas de indicadores relativas aos requisitos legais de gestão (Anexo 1) e Boas Condições Agrícolas e Ambientais (Anexo 2) aplicáveis para efeitos de candidaturas ao regime de pagamentos directos na Região Autónoma dos Açores. 
Artigo 2.º

Definições

Para efeitos de aplicação do disposto no presente diploma entende-se por:

a) «Pagamento directo»: um pagamento concedido directamente aos agricultores a título de um dos regimes de apoio ao rendimento constantes no anexo I do Regulamento 1782/2003.

b) «Terra arável» as terras cultivadas destinadas à produção vegetal e as terras que sejam mantidas em boas condições agrícolas e ambientais nos termos do artigo 5.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003, ou terras ocupadas por estufas ou cobertas por estruturas fixas ou móveis;

c) «Terra destinada à produção vegetal» a terra agrícola que seja objecto de uma qualquer ocupação cultural no ano destinada à produção vegetal, incluindo a produção forrageira; 

d) «Superfície forrageira» as terras destinadas à alimentação animal ocupadas por superfícies forrageiras temporárias ou prados e pastagens permanentes; 

e) «Superfície forrageira temporária ou prados» as terras aráveis utilizadas para a produção de forragem, semeada ou natural; 

f) «Pastagens permanentes» as terras ocupadas com erva ou outras forrageiras herbáceas, quer semeadas quer espontâneas, não incluídas no sistema de rotação da exploração por um período igual ou superior a cinco anos; 

g) «Parcelas isentas de reposição» as pastagens permanentes criadas no âmbito de compromissos agro-ambientais ou ao abrigo do regime da reserva específica de direitos aos prémios à vaca aleitante e de ovelha e cabra, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 796/2004, da Comissão, de 21 de Abril;

h) «Referência regional de pastagens permanentes» o quociente entre a superfície total de pastagens permanentes do ano de 2003, nos termos do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 796/2004, e a superfície agrícola total declarada em 2005; 

i) «Relação anual de pastagens permanentes» o quociente entre a superfície total de pastagens permanentes do ano em causa e a superfície agrícola total declarada nesse mesmo ano; 

j) «Índice de qualificação fisiográfica da parcela (IQFP)» o indicador que traduz a relação entre a morfologia da parcela e o seu risco de erosão e consta do modelo P1 do sistema de identificação parcelar agrícola; 
Artigo 3.º

Disposição transitória

Os indicadores publicados nos anexos à presente portaria são aplicáveis aos pedidos de ajudas relativos às campanhas de comercialização ou períodos de prémio com início em 1 de Janeiro de 2005.
Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.

Assinada em 24 de Março de 2005. - O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.
ANEXO 1

(a que se refere o artigo 1.º)
Lista de indicadores relativa aos requisitos legais de gestão aplicáveis a partir de 1 de Janeiro de 2005

A – Domínio Ambiente

Directiva n.º 79/409/CEE relativa à conservação das aves selvagens e Directiva nº 92/43/CEE, relativa à conservação dos habitats naturais e da flora e fauna selvagens (Decreto lei n.º 144/99, de 24 de Abril, alterado pelo Decreto lei nº 49/2005 de 24 de Fevereiro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 18/2002/A de 16 de Maio)
Indicadores a aplicar na parcela agrícola e relacionados com a actividade agrícola
1 – Novas construções e Infra-estruturas (1)

1.1 – Construção (inclui pré-fabricados)

1.2 – Ampliação de construções

1.3 – Aberturas e alargamento de caminhos e aceiros

1.4 – Instalação de infra-estruturas de electricidade e telefónicas, aéreas ou subterrâneas, de telecomunicações, transporte de combustíveis, de saneamento básico e de aproveitamento de energias renováveis ou similares.

2 – Alteração do uso do solo (2)

2.1 – Alteração do tipo de uso agro-florestal (culturas anuais, culturas permanente, prados e pastagens e floresta) ou outros usos.

3 – Alteração da Morfologia do solo (3)

3.1 – Alteração da topografia do terreno (aterros, taludes, perfurações, escavações ou terraplanagens).

3.2 – Extração de inertes.

3.3 – Alteração da rede de drenagem natural.

4 – Resíduos (4)

4.1 Deposição de sucatas e de resíduos sólidos e líquidos.

6 – Fauna/Flora (5)

6.1 – Reintrodução de espécies indígenas de fauna e flora selvagens.
(1) Listagem para efeitos da condicionalidade, dos actos e actividades sujeitos a parecer obrigatório por parte da DRA de acordo com o DL n.º 140/99, alterado pelo DL n.º 49/2005, adaptado à Região pelo DLR n.º 18/2002/A:

a) A realização de obras de construção civil fora dos perímetros urbanos, com excepção das obras de reconstrução, demolição, conservação de edifícios e ampliação, desde que esta não envolva aumento de área de implantação superior a 50% da área inicial e a área total de ampliação seja inferior a 100 m2; 
b) A abertura de novas vias de comunicação, bem como o alargamento das existentes; 
c) A instalação de infra-estruturas de electricidade e telefónicas, aéreas ou subterrâneas, de telecomunicações, de transporte de gás natural ou de outros combustíveis, de saneamento básico e de aproveitamento de energias renováveis ou similares, fora dos perímetros urbanos. 
(2) Listagem para efeitos da condicionalidade, dos actos e actividades sujeitos a parecer obrigatório por parte da DRA de acordo com o DL n.º 140/99, alterado pelo DL n.º 49/2005, adaptado à Região pelo DLR n.º 18/2002/A:

a) A alteração do uso actual do solo que abranja áreas contínuas superiores a 2 ha; 
b) As modificações de coberto vegetal resultantes da alteração entre tipos de uso agrícola e florestal, em áreas contínuas superiores a 2 ha, considerando-se continuidade as ocupações similares que distem entre si menos de 500 m; 
c) A alteração do uso actual dos terrenos das zonas húmidas ou marinhas. 
(3) Listagem para efeitos da condicionalidade, dos actos e actividades sujeitos a parecer obrigatório por parte da DRA de acordo com o DL n.º 140/99, alterado pelo DL n.º 49/2005, adaptado à Região pelo DLR n.º 18/2002/A:

a) As alterações à morfologia do solo, com excepção das decorrentes das normais actividades agrícolas e florestais; 

b) As alterações à configuração e topografia dos terrenos das zonas húmidas ou marinhas. 
(4) Actos e actividades sujeitos a parecer obrigatório por parte da DRA de acordo com o DL n.º 140/99, alterado pelo DL nº 49/2005, adaptado à Região pelo DLR nº 18/2002/A.

Devem ser salvaguardadas as situações definidas no âmbito das Boas Práticas Agrícolas e Boas Condições Agrícolas e Ambientais associadas à recolha e concentração de plásticos, óleos e pneus.
(5) Actos e actividades sujeitos a parecer obrigatório por parte da DRA de acordo com o DL n.º 140/99, alterado pelo DL n.º 49/2005, adaptado à Região pelo DLR n.º 18/2002/A.
Directiva n.º 91/676/CEE, relativa à protecção das águas causada por nitratos de origem agrícola (Decreto-Lei n.º 235/97 de 3 de Setembro alterado pelo Decreto-Lei n.º 68/99 de 11 de Março e Portaria n.º 1100/2004 de 3 de Setembro)
1 – Controlo das faixas de protecção de linhas de água:

1.1 - Aplicação de fertilizantes, correctivos orgânicos e pesticidas a mais de 10 metros a partir das linhas de água. 

1.2 – Edificação de estruturas fixas e/ou colocação de estruturas móveis a mais de 10 metros a partir das linhas de água. (1)

1.3. Pastoreio a mais de 10 metros a partir das linhas de água.

2 – Controlo do encabeçamento (2)
3 – Controlo ao nível da parcela

3.1 - Ficha de registo das fertilizações por parcela ou grupos de parcelas homogéneas.

3.2 – Boletins de análise da terra, da água de rega e/ou análise foliar e respectivos pareceres técnicos.

3.3 - Época de aplicação de fertilizantes e/ou correctivos orgânicos em terrenos declivosos. (3)
 (1) – Salas de ordenha, máquinas de ordenha móveis, parques de espera e alimentação, fossas, nitreiras e silos. A edificação de estruturas fixas nas Bacias Hidrográficas das lagoas das Furnas e Sete Cidades está sujeita a parecer de acordo com os Decretos Regulamentares Regionais nº 3/2005 e 4/2005.

(3) – Máximo permitido é de 2,5 CN/ha de Superfície Forrageira.

(3) – Não pode ser efectuada a aplicação de fertilizantes e/ou correctivos orgânicos, de Outubro a Fevereiro, em terrenos com Índice de Qualificação Fisiográfica da Parcela (IQFP) de 4 ou 5.
Directiva n.º 86/278/CEE, relativa à protecção do ambiente, e em especial dos solos, na utilização agrícola de lamas de depuração (Decreto-Lei n.º 446/91,de22deNovembro, e Portarias nº 176/96 e 177/96, de 3 de Outubro).
1 — Licença e mapa de registo de aplicação: 

1.1 — Licença para valorização agrícola de lamas e respectivos anexos; 

1.2 — Mapa de registo de aplicação.

2 — Controlo da situação geográfica das parcelas:

2.1 — Distribuição das lamas até 100 m de casas individuais; 

2.2 — Distribuição das lamas até 200 m de povoações ou outros locais. 

3 — Controlo das parcelas adjacentes a cursos de água e a captações de água potável: 

3.1 — Distribuição das lamas junto a margem de cursos de água ou lagoas (1); 

3.2 — Distribuição das lamas até 50 m de poços e furos utilizados para rega; 

3.3 — Distribuição das lamas até 100 m de captações de água para consumo humano. 

4 — Controlo dos solos e das lamas: 

4.1 — Boletim de análise aos solos, para os seguintes parâmetros: 

4.1.1 — pH; 

4.1.2 — Metais pesados; 

4.1.3 — Azoto; 

4.1.4 — Fósforo. 

4.1.5. – Matéria orgânica

4.2 — Valores limite de concentração de metais pesados no solo (2); 

4.3 — Origem das lamas (3); 

4.4 — Boletim de análise às lamas, para os seguintes parâmetros: 

4.4.1 — Matéria seca; 

4.4.2 — Matéria orgânica; 

4.4.3 — pH; 

4.4.4 — Azoto total; 

4.4.5 — Azoto nítrico e amoniacal; 

4.4.6 — Fósforo total; 

4.4.7 — Metais pesados. 

4.5 — Valores limite de concentração de metais pesados nas lamas (4). 

5 — Controlo da aplicação das lamas: 

5.1 — Ocupação cultural das parcelas e período de distribuição das lamas (5). 
(1) Nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de Novembro. 

(2) Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 446/91, de 22 de Novembro, e do n.º 1 da portaria n.º 176/96 (2.ª série), de 3 de Outubro. 

(3) Origem das lamas: Urbanas; Agro-pecuária; Outras (de acordo com o Decreto-Lei n.º 446/91, de 22 de Novembro). 

(4) Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 446/91, de 22 de Novembro, e do nº 2 da portaria n.º 176/96 (2.a série), de 3 de Outubro. 

(5) Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 446/91, de 22 de Novembro. 
B – Domínio saúde pública e saúde animal

Identificação e Registo de Animais
Directiva n.º 92/102/CEE, relativa à identificação e ao registo de animais (Decretos-Leis n.os 338/99 e 203/2001) 
Identificação e registo de ovinos e caprinos 

1 - Mapa de registo de existências e deslocações de ovinos e caprinos (RED): 

1.1 - Existência de RED; 

1.2 - Existência de RED dos últimos três anos. 

2 - Preenchimento do RED: 

2.1 - Resultado do último recenseamento em Janeiro de cada ano (animais existentes); 

2.2 - Número actualizado de fêmeas existentes já paridas; 

2.3 - Caso de animais que deixem a exploração (saídas): 

2.3.1 - Números dos documentos (guias de circulação) que suportam os movimentos dos animais e as datas de emissão; 

2.3.2 - Número de animais saídos da exploração e as datas de efectivação dos movimentos; 

2.3.3 - Marca oficial da exploração de destino dos animais ou inscrição do matadouro onde os animais vão ser abatidos; 

2.4 - Caso de animais que cheguem à exploração (entradas): 

2.4.1 - Números dos documentos (guias de circulação) que suportam os movimentos dos animais e as datas de emissão; 

2.4.2 - Número de animais entrados na exploração e as datas de efectivação dos movimentos; 

2.4.3 - Marca oficial da exploração de origem dos animais. 
Identificação e registo de suínos 
1 – Mapa de registo de existências e deslocações de suínos (RED): 

1.1 - Existência de RED; 

1.2 - Existência de RED dos últimos três anos. 

2 - Preenchimento do RED: 

2.1 - Número de suínos presentes na exploração; 

2.2 - Caso de animais que deixem a exploração (saídas): 

2.2.1 - Números dos documentos (guias de circulação) que suportam os movimentos dos animais e as datas de emissão; 

2.2.2 - Número de animais saídos da exploração e as datas de efectivação dos movimentos; 

2.2.3 - Marca oficial da exploração de destino dos animais ou inscrição do matadouro onde os animais vão ser abatidos; 

2.3 - Caso de animais que cheguem à exploração (entradas): 

2.3.1 - Números dos documentos (guias de circulação) que suportam os movimentos dos animais e as datas de emissão; 

2.3.2 - Número de animais entrados na exploração e as datas de efectivação dos movimentos; 

2.3.3 - Marca oficial da exploração de origem dos animais. 

3 - Marcação de suínos: 

3.1 - Suínos provenientes de outra exploração devidamente marcados com código de país e marca de exploração de origem. 
Regulamento n.º 1760/2000 e Regulamento n.º 911/2004, relativo à identificação e ao registo de bovinos 

1 - Mapa de registo de existências e deslocações de bovinos (RED): 

1.1 - Existência de RED; 

1.2 - Existência de RED dos últimos três anos. 

2 - Base de dados: 

2.1 - Detentor e exploração registados na base de dados; 

2.2 - Comunicação à base de dados efectuada dentro do prazo. 

3 - Preenchimento do RED: 

3.1 - Número de identificação do bovino, data de nascimento, sexo, raça e número de identificação do progenitor feminino; 

3.2 - Caso de animais que deixem a exploração (saídas): 

3.2.1 - Número do documento (Modelo 253 de deslocação) que suporta o movimento do animal e a data de emissão; 

3.2.2 - Marca oficial da exploração de destino do animal ou inscrição do matadouro onde o animal vai ser abatido; 

3.2.3 - Data de saída da exploração; 

3.3 - Caso de animais que cheguem à exploração (entradas): 

3.3.1 - Número do documento (Modelo 253 de deslocação) que suporta o movimento do animal e a data de emissão; 

3.3.2 - Marca oficial da exploração de origem do animal; 

3.3.3 - Data de entrada na exploração. 

4 - Identificação dos bovinos: 

4.1 - Os bovinos presentes na exploração apresentam-se devidamente identificados com marca auricular ou sistema alternativo nos casos previstos por lei. 

5 - Passaporte: 

5.1 - Os passaportes dos bovinos presentes na exploração encontram-se devidamente averbados.
Anexo 2

(a que se refere o artigo 1.º)

Boas Condições Agrícolas e Ambientais
Sem prejuízo do disposto na legislação comunitária e nacional relativamente ao ambiente, os beneficiários de ajudas directas devem cumprir as seguintes normas:
1) A parcela agrícola deve apresentar vegetação instalada ou espontânea no período entre 15 de Novembro e 1 de Março seguinte, com excepção para os trabalhos de preparação do solo para instalação da cultura.
2) Nas parcelas agrícolas com IQFP >= 4, excepto em parcelas armadas em socalcos ou terraços, ou com acidentes fisiográficos acentuados e delimitados ou em parcelas planas situadas entre depressões, não são permitidas as culturas anuais, sendo a instalação de novas culturas arbóreas e arbustivas ou pastagens, apenas permitida nas situações que os serviços da Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário, considerem tecnicamente adequadas.
3) Nas parcelas agrícolas com IQFP >= 5, excepto em parcelas armadas em socalcos ou terraços, ou com acidentes fisiográficos acentuados e delimitados ou em parcelas planas situadas entre depressões, não são permitidas as culturas anuais nem a instalação de novas pastagens, sendo apenas permitida a melhoria das pastagens naturais sem mobilização do solo, e a instalação de novas culturas arbóreas e arbustivas apenas nas situações que os serviços da Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário, considerem tecnicamente adequadas.
4) É proibida a queima de plásticos, pneus e óleos na exploração.
5) É obrigatório fazer a recolha e concentração dos materiais plásticos relativos ao processo produtivo agrícola, pneus e óleos.
6) Os fertilizantes e os produtos fitofarmacêuticos devem estar armazenados em lugar resguardado, seco e com piso impermeabilizado, e a mais de 10 metros de cursos de água, valas, condutas de drenagem, poços, furos ou nascentes, excepto no caso de depósitos de fertirega que tenham um sistema de protecção contra fugas.
7) A alteração do uso das parcelas classificadas como pastagens permanentes, bem como a permuta entre parcelas exploradas pelo mesmo agricultor, depende de autorização prévia da SRAF, a conceder mediante requerimento escrito entregue nos Serviços de Desenvolvimento Agrário da respectiva ilha, excepto nos casos de parcelas isentas de reposição, em que a respectiva alteração depende apenas de comunicação prévia.
8) Só são autorizadas as alterações de uso previstas na alínea anterior para culturas que promovam a diversificação da produção agrícola regional, floresta ou infra-estruturas e apenas enquanto for possível respeitar o valor de 95% da relação de referência regional de pastagens permanentes, procedendo-se, em caso de necessidade, ao rateio dos pedidos de autorização.
9) Sempre que a relação anual de pastagens permanentes seja inferior a 90% do valor de referência regional de pastagens permanentes, é efectuada uma reposição regional de pastagens permanentes até atingir 92% do valor de referência regional de pastagens permanentes.
10) Para efeitos do disposto no número anterior, a SRAF notifica os agricultores que se encontrem na situação referida no n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento n.º 796/2004 para reconverterem para pastagem permanente uma superfície determinada até ao dia 1 de Novembro seguinte, ou decorridos 30 dias após a referida notificação, desde que este último prazo se apresente como mais favorável para o agricultor.
11) As novas parcelas de pastagens permanentes que tenham sido objecto de reconversão através de permuta ou em resultado da reposição regional ficam obrigadas a permanecer enquanto tal durante os cinco anos seguintes ao facto que lhes deu origem
